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Uma especialidade do terceiro mandato do governo Lula é 
gerar déficits, o que faz permanentemente. O governo anterior 
gerava superávits, tanto que suas contas públicas eram equili-
bradas. Já este governo, apesar dos empréstimos e do aumento 
de tributação, tem gerado déficits. O déficit do mês de novem-
bro, por exemplo, foi muito mais grave porque o mercado es-
perava um saldo negativo de 13 bilhões de reais, mas ele foi de 
20 bilhões.

Ainda assim, o governo continua expandindo os gastos. Os 
Correios, por exemplo, que chegaram a dar lucro durante o go-
verno Bolsonaro, têm apresentado enormes prejuízos: pediram 
12 bilhões de reais, estão solicitando mais 8 bilhões e é possível 
que necessitem, ainda, de mais aportes. Esse cenário gera in-
tranquilidade no mercado financeiro.

É interessante notar que também aumentam, com grande 
frequência, os benefícios destinados aos mais diversos setores. 
Um exemplo é o Poder Judiciário brasileiro, que é o mais caro 
do mundo. Enquanto a média mundial de gastos com o Judi-
ciário é da ordem de 0,28% do PIB, levantamentos recentes 
mostram que o sistema brasileiro custa 1,55% do PIB, ou seja, 
cinco vezes mais do que a média global.

É possível perceber, portanto, que continuamos a gastar di-
nheiro que não temos. Por isso, na minha tese de doutoramen-
to, defendida em 1982 — a primeira da Universidade Macken-
zie —, afirmei que o tributo é uma norma de rejeição social. 
Pagamos ao Estado para que este realize serviços públicos em 
prol do próprio Estado: em primeiro lugar, para beneficiar os 
detentores do poder; em segundo lugar, para cobrir a corrup-
ção, que é, muitas vezes, o destino do dinheiro que somos com-
pelidos a pagar.

Outro exemplo emblemático é o INSS, em que, na práti-
ca, nós, contribuintes, entregamos nossos recursos ao governo, 
mas grupos específicos se aproveitam do sistema previdenciá-
rio. Agora, em vez de se reaver o montante daqueles que se 
locupletaram, penaliza-se novamente os contribuintes para se 
ressarcir os lesados. É por essa razão que o tributo se manifesta 
como uma norma de rejeição social: o cidadão é duplamente 
onerado para cobrir a ineficiência ou o dolo na gestão pública.

Todos somos compelidos a pagar tributos em patamares 
muito superiores ao que o Estado necessitaria para a prestação 
de serviços públicos essenciais. Esse excedente sustenta benes-
ses e privilégios dos detentores do poder, além de alimentar o 
ralo da corrupção. Afinal, a realidade dos fatos desmente qual-
quer narrativa de integridade, especialmente quando confron-
tada com o volume de recursos desviados em esquemas como 
o Petrolão, o Mensalão e os revelados pela Operação Lava Jato.

Embora determinadas provas tenham sido anuladas por 
tecnicismos ou questões estritamente processuais, a materiali-
dade dos fatos permanece incontestável: os registros e as evi-
dências continuam a existir. Esse ciclo de impunidade e privi-

légio se renova em episódios recentes, como os que envolvem 
o INSS. Observamos, mais uma vez, a ascensão daqueles que 
orbitam as esferas do poder, beneficiando-se de contratos mi-
lionários firmados sob o manto da influência e da proximidade 
com o Estado.

Na minha tese de doutoramento, sustentei a premissa de 
que o tributo configura, em essência, uma norma de rejeição 
social. Esta tese não nega a imprescindibilidade do imposto 
para a manutenção da sociedade: o tributo é necessário e 
fundamental.

Contudo, a rejeição nasce da percepção de que o cidadão é 
compelido a pagar muito além do que seria justo, apenas para 
alimentar uma máquina pública perdulária e ineficiente. Pa-
gamos para ter um Estado prestador de serviços, pois essa é a 
contrapartida ética e jurídica do sistema tributário, mas o que 
recebemos é o fardo de sustentar uma estrutura que consome 
recursos sem devolver o devido amparo à cidadania.

A tese, originalmente apresentada em 1982, continua atual, 
lembrando-se a obra organizada por Marcelo Magalhães Pei-
xoto, que reuniu cinquenta professores em homenagem aos 
meus 90 anos — incluindo dois ministros do Supremo Tribu-
nal Federal — para debatê-lo. O ponto central dessas discus-
sões é a premissa de que o tributo deve ser compreendido como 
uma “norma de rejeição social” e de imposição tributária, um 
conceito que continua a desafiar e a pautar a doutrina jurídica 
nacional.

Diferente do que pregava no século XIX, a questão não 
é meramente afirmar que o tributo é sempre devido por 
uma obrigação. É evidente que o tributo é devido; toda-
via, sua importância reside no fato de ser um instrumento 
necessário e fundamental para que o Estado possa prover 
serviços à sociedade.

Contudo, o que enfrentamos hoje é uma carga tributária 
desmedida. Existe uma parcela da arrecadação destinada, de 
fato, ao custeio dos serviços públicos essenciais; entretanto, 
há uma fração considerável que serve apenas para sustentar 
mordomias e privilegiar a entourage do governo. É esse siste-
ma que permite que grupos de influência se aposentem ou se 
locupletem através de contratos milionários, transformando 
o sacrifício do contribuinte em fonte de enriquecimento para 
uma casta protegida.

Somado a isso, enfrentamos a chaga da corrupção que, 
embora tenha sido alvo de um enfrentamento vigoroso em 
passado recente, esbarrou na resistência tenaz daqueles que se 
recusam a combatê-la. A força do estamento que se beneficia 
do status quo foi tão avassaladora que os movimentos de com-
bate sistêmico à corrupção — outrora celebrados internacio-
nalmente como exemplos de avanço institucional — acabaram 
neutralizados. No cenário doméstico, esse esforço resultou em 
um vazio de impunidade.

Estou perfeitamente consciente de que estas palavras ema-
nam de um simples professor de província. No entanto, falo 
como alguém que dedicou — e continua dedicando — 62 
anos de sua vida à cátedra universitária, orgulhando-me pro-
fundamente de ser, antes de tudo, um professor universitário.

Minhas manifestações podem parecer um clamor isolado 
no deserto, insurgindo-se contra uma realidade que, infeliz-
mente, golpeia a dignidade de todos os brasileiros. Contudo, 
enquanto não me calarem, persistirei na defesa intransigente da 
moralidade pública.

Refiro-me ao alicerce escrito no artigo 37 da nossa Cons-
tituição: o princípio da eficiência, que exige resultados; o da 
publicidade, para que a luz do escrutínio popular penetre as 
entranhas do governo; e o da impessoalidade, que veda o uso 
da máquina pública para favorecer pessoas próximas ao poder. 
Estes não são meros conceitos abstratos, mas os pilares funda-
mentais da nossa Carta Magna estabelecidos pelos constituin-
tes para balizar o dever de quem administra a coisa pública.

Em suma, continuarei a erguer a minha voz. Tenho plena 
consciência de que ela ressoa como um clamor isolado no de-
serto. No entanto, encontro alento nos leitores e amigos que, 
com fidelidade, acompanham minhas reflexões e manifesta-
ções. São mentes atentas que, independentemente da minha 
idade, caminham ao meu lado nesta jornada.

Reitero o meu compromisso inabalável com a defesa dos 
referidos princípios. Faço-o, porém, sob uma premissa inego-
ciável: não ataco pessoas, mas sim fatos; não critico indivíduos, 
critico atos, pois a minha luta não é movida por ressentimentos 
pessoais, mas pelo dever de restaurar a moralidade pública.

Minha esperança é que essas mesmas pessoas, cujas ações 
e fatos hoje sou forçado a criticar, possam, enfim, despertar 
para uma reflexão mais profunda sobre o amanhã. Que elas 
compreendam que o futuro exige o desprendimento das vai-
dades imediatas e a renúncia aos interesses particulares. Aspi-
ro o dia em que o bem comum deixe de ser um conceito abs-
trato para se tornar a bússola que orienta aqueles que detêm o 
destino do nosso País.
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Um novo mapa de valores para o Brasil

A esquerda está apostando todas as fichas em um único 
candidato ao Palácio do Planalto: o presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva (PT). Se ele vencer no primeiro turno, tudo 
bem. Mas o grande risco é de a eleição ir para o segundo 
turno. E é nisso que o bolsonarismo aposta.

Escolhido pelo pai como seu candidato a presidente, o 
senador Flávio Bolsonaro (PL-RJ) revelou a estratégia em 
vídeo de 5m32s divulgado na tarde deste sábado, 17, nas 
suas redes sociais. Ele pediu que os eleitores parem de ba-
ter nos possíveis candidatos de direita e de centro-direita, 
que deverão se unir “no tempo certo”:

“Não caia em pilha errada, o [governador de São Pau-
lo,] Tarcísio [de Freitas (Republicanos),] é um aliado 
fundamental. A [ex-primeira-dama] Michelle [Bolsonaro 
(PL)] tem um papel importantíssimo. Eu tenho certeza 
de que você [...] também queria ver meu pai, Jair Messias 
Bolsonaro [PL], livre, de volta à Presidência da República. 
E eu vou lutar até depois do fim para isso acontecer”, disse.

Ele inclui nessa aliança praticamente todos os presi-

denciáveis de direita, como os governadores do Paraná, 
Ratinho Júnior (PSD), de Minas Gerais, Romeu Zema 
(Novo), de Goiás, Ronaldo Caiado (União Brasil) e “tan-
tas outras lideranças de direita”:

“Você não gostaria de presenciar o momento em que 
eu Tarciso, Michele, Ratinho, Zema Caiado e tantas ou-
tras lideranças de direita estivéssemos juntos no mesmo 
palanque, pela mesma causa para resgatar o Brasil das 
garras do atual governo? Calma, que isso vai acontecer no 
tempo certo. Até lá vamos concentrar os nossos esforços 
em apontar pro verdadeiro culpado pelo caos em que está 
o nosso país, que é o atual governo.”

O tempo certo é o segundo turno. Quando, então, na 
estratégia de Flávio Bolsonaro, estarão todos “juntos no 
mesmo palanque, pela mesma causa”, que seria resgatar o 
“Brasil das garras da esquerda”.

É verdade que, para a estratégia dar certo, Flávio terá 
que convencer, antes, seus próprios irmãos. Eles ficaram 
incomodados, por exemplo, com as análises apontando 

que Tarcísio e Michelle articularam a transferência de Bol-
sonaro da sede da Polícia Federal, atropelando os filhos. 
Carlos chegou a postar nas redes socais:

“Tenho convicção absoluta, diante dos fatos mais re-
centes, de que o objetivo jamais foi medir forças com os 
filhos de Jair Bolsonaro. Isso sempre foi apenas a superfície 
do jogo. O verdadeiro intento, ainda que de forma dissi-
mulada, é medir forças com o próprio Jair Bolsonaro.”

Neste sábado ele volou à carga: “O enredo é cristalino. 
Insistem diariamente em qualquer iniciativa que anule Jair 
Bolsonaro e favoreça determinados interesses. Se existe 
um acordo, confesso que não posso afirmar, mas todo o 
movimento se torna, a cada dia, mais óbvio. Tentar anular 
Flávio Bolsonaro e “desqualificar” a carta do último pre-
sidente [de apoio de Bolsonaro à candidatura de Flávio] 
virou ponto de “honra” entre os envolvidos. Tenho plena 
certeza do método e de onde isso vai chegar. Deram o che-
que esperando, depois, tentar o xeque-mate.”

Carlos sempre, enigmático: cheque, que cheque?
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Esquerda vai só de Lula; Flávio tenta unir direita no 2° Turno


